Resposta da Questão de Ordem n.º 271

Presidente: DEP. BARROS MUNHOZ 

41ª Sessão Ordinária – 08/04/2009
O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB – Senhoras Deputadas, Senhores Deputados,

O nobre Deputado Olimpio Gomes suscitou Questão de Ordem, na 32ª Sessão Ordinária, de 25 de março último, solicitando esclarecimentos sobre a aplicação do disposto no artigo 148, parágrafo único, item 1, combinado com o artigo 226, parágrafo único, da XIII Consolidação do Regimento Interno, especificamente quanto à tramitação dada ao Projeto de lei nº 151, de 2009, que determina a adoção de medidas de proteção às vitimas e testemunhas nos boletins de ocorrência e inquéritos policiais, de autoria conjunta de 14 senhores Líderes.

Inconformado com o fato de o mencionado projeto ter permanecido em pauta por apenas uma sessão, apos a aprovação do requerimento de urgência pelo Plenário, antes mesmo de sua publicação, entende Sua Excelência que o procedimento contrariou dispositivos regimentais, frustrando a possibilidade de apresentação de emenda de interesse da área de segurança pública do Estado. Este é, em síntese, o fulcro do questionamento do nobre Deputado.

A Presidência passa a responder.

Cumpre, primeiramente, distinguir a natureza do regime de tramitação de urgência constitucional do regime de tramitação de urgência regimental.

A urgência constitucional diz respeito à faculdade atribuída ao Chefe do Poder Executivo de "solicitar que os projetos de sua iniciativa tramitem em regime de urgência" (CE, artigo 26 - CF, artigo 64, § 1º). Trata-se de matéria de índole constitucional, mas, também, regimental, vez que se cumpre rigorosamente o prazo de Pauta de três sessões, nos estritos termos do item 1 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno. Assim ocorreu com todas as mensagens governamentais, com solicitação de urgência, enviadas à Assembléia Legislativa, desde a entrada em vigor da XIII Consolidação do Regimento Interno.

De outra sorte, a urgência regimental é consagrada apenas no Regimento Interno.

Portanto, todos os dispositivos que regulam a matéria sobre urgência devem ser vistos de forma sistemática e harmônica, pois visam, em última análise, a conferir maior celeridade ao processo legislativo, preponderantemente naquilo que pertine à redução de prazos: prazo de pauta; prazo para emitir parecer; prazo de encerramento da discussão, lembrando que a urgência, seja constitucional ou regimental, dispensa o cumprimento de certas exigências regimentais.

É o que dispõe o "caput" do artigo 225 do Regimento Interno, "in verbis":

"Artigo 225 - A urgência dispensa as exigências regimentais, salvo número legal e parecer, para que determinada proposição seja considerada”.

E o § 3º do mesmo artigo dispõe, inclusive, que, uma vez admitido, "o requerimento de urgência será discutido e votado na mesma sessão de sua apresentação", independentemente de qualquer publicação anterior, já que a concessão da urgência surte efeito imediato.

Aliás, tratamento semelhante é dado para as proposições sob regime de urgência tanto no Regimento Interno da Câmara dos Deputados - RICD, como no Regimento Interno do Senado Federal - RISF, ensejando os seguintes comentários do jurista José Afonso da Silva:

"A aprovação do requerimento de urgência implica conferir à tramitação do projeto um curso mais acelerado com a dispensa, como visto, de certas exigências e formalidades regimentais.." 1

Ademais, saliente-se que, desde a entrada em vigor da XIII CRI, em 13 de novembro de 2007, o entendimento que vem sendo dado à matéria é pacífico e uniforme, a saber, o de que aprovado o requerimento de urgência, na forma do "caput" do artigo 226 da XII CRI, caso a proposição esteja na dependência de publicação ou já em fase de pauta, far-se-á, no primeiro caso, a inclusão em Pauta por uma sessão e, no segundo, a Pauta correrá por mais uma sessão, sem ultrapassar o prazo de cinco sessões, nos termos previstos no parágrafo único do mesmo artigo:

"Parágrafo único - Sendo concedido pelo Plenário regime de urgência para proposição que esteja em Pauta, nesta ela continuará por mais uma sessão, sem, contudo, ultrapassar, em nenhuma hipótese, o prazo de 5 sessões".

1 José Afonso da Silva - "Processo Constitucional de Formação das Leis", 2ª ed., 04/2007, p.275

Aliás, assim demonstram precedentes, todos no mesmo sentido, os quais registram-se, por oportuno: Projetos de lei nºs 1341, de 2007; 167, de 2008; 280, de 2008 e projeto de lei complementar nº 18, de 2008 - frise-se: apenas para os projetos com urgência aprovada pelo Plenário adotou-se tal procedimento, porque para as urgências constitucionais, todos os projetos de iniciativa do Governador cumpriram rigorosamente o prazo de Pauta de três sessões.

Mesmo porque, no caso, a proposição poderá ainda receber emendas em outras oportunidades, conforme hipóteses previstas no artigo 175, da XIII CRI.

Isto posto, esta Presidência entende que foram observados os ditames regimentais, com relação ao prazo de Pauta conferido ao Projeto de lei nº 151, de 2009, mantendo o entendimento que vem sendo adotado, fundado não só em normas regimentais, como também respaldado pelo consenso estabelecido nesta Casa de Leis, desde a vigência da XIII CRI. 

É a resposta à Questão de Ordem suscitada pelo nobre Deputado Olímpio Gomes.

